
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 675.610 - SP (2015/0054338-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : UNIMED - RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO 

DE JANEIRO LTDA 
ADVOGADO : ROBERTO MASSAD ZORUB E OUTRO(S)
AGRAVADO : FORTUNATO PETRONE 
ADVOGADO : RAFAEL TAPIA PETRONE E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. COMPROVANTE DE PAGAMENTO ILEGÍVEL. DESERÇÃO.

1. Aplica-se a deserção quando o comprovante de recolhimento do preparo 
encontra-se ilegível, impossibilitando a aferição da sua regularidade formal. 

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso 

Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 675.610 - SP (2015/0054338-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : UNIMED - RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO 

DE JANEIRO LTDA 
ADVOGADO : ROBERTO MASSAD ZORUB E OUTRO(S)
AGRAVADO : FORTUNATO PETRONE 
ADVOGADO : RAFAEL TAPIA PETRONE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por UNIMED – RIO COOPERATIVA DE 

TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO LTDA. contra decisão que negou seguimento a 

recurso em razão da deserção.

Alega a agravante que o recurso especial foi devidamente preparado, constando da 

GRU de fl. 144 (e-STJ) todos os dados necessários à identificação, tais como data de pagamento, 

valor, identificação bancária com código de barras compatível com a guia de recolhimento e chave 

de autenticação de n. 0000052. Afirma estar o documento perfeitamente legível, tanto que a 

instância inferior constatou a tempestividade e o preparo regular.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 675.610 - SP (2015/0054338-6)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. COMPROVANTE DE PAGAMENTO ILEGÍVEL. DESERÇÃO.

1. Aplica-se a deserção quando o comprovante de recolhimento do preparo 
encontra-se ilegível, impossibilitando a aferição da sua regularidade formal. 

2. Agravo regimental desprovido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos, assim expressos: 

"Mediante análise dos autos, verifica-se que, apesar de o comprovante de 
pagamento das custas ter sido juntado, ele se encontra ilegível, impossibilitando a 
verificação da regularidade do preparo. Assim, não se verifica o atendimento da 
exigência contida no art. 511, caput, do CPC, que assim dispõe: 'No ato de 
interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação 
pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena 
de deserção'.

A propósito, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das 
guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes 
de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção. Nesse 
sentido, os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 165.686/BA, 1ª Turma, Rel. Min. 
Ari Pargendler, DJe de 1º/9/2014; e AgRg no AREsp 425.678/SC, 4ª Turma, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 7/3/2014.

Ante o exposto, com fulcro no art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013, nego 
seguimento ao recurso.

Publique-se. Intimem-se."

Com efeito, o comprovante de pagamento das custas de fl. 144 (e-STJ) encontra-se 

digitalizado pela metade, tornando ilegível qualquer informação concernente ao preparo efetuado. 

Inclusive, a jurisprudência desta Corte já se consolidou no sentido da necessidade de juntada de 

cópia legível do comprovante de recolhimento do preparo para adequada comprovação de sua 

regularidade. Confiram-se os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO  (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE 
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO C/C DANOS MORAIS - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NEGOU 
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SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, ANTE A INTEMPESTIVIDADE E 
DESERÇÃO - GUIAS DE RECOLHIMENTO ILEGÍVEIS. INSURGÊNCIA DA 
AUTORA.

1. A adequada comprovação do recolhimento do preparo, mediante a juntada 
de cópias legíveis, é requisito extrínseco de admissibilidade do recurso especial, cuja 
ausência enseja a deserção. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 626.228/SP, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 1º/6/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO IRREGULAR. DOCUMENTO DE 
ARRECADAÇÃO ILEGÍVEL. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.

1. É dever do interessado zelar pela regularidade formal do exercício de 
recorrer, no que se inclui o recolhimento do preparo, sob pena de deserção, assim 
como na sua comprovação por documento de arrecadação legível.

2. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp n. 544.697/SC, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 30/9/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DO PREPARO. GUIAS DE 
RECOLHIMENTO DA UNIÃO (GRU) E COMPROVANTES DE PAGAMENTO 
ILEGÍVEIS. DESERÇÃO. DECISÃO MANTIDA.

1. Os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar 
acompanhados da Guia de Recolhimento da União (GRU) e dos respectivos 
comprovantes de pagamento, de forma visível e legível, no momento de interposição 
do recurso, sob pena de deserção.

2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 539.981/PR, relator 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 1º/10/2014.)

Assim, com a ratificação, na sua integralidade, das razões norteadoras do não 

acolhimento do agravo recurso especial, conclui-se que, nada obstante os argumentos desenvolvidos 

na presente via recursal, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0054338-6 AREsp 675.610 / SP

Números Origem:  10760959420138260100  20140000150921  20140000292449  20194622120148260000

EM MESA JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED - RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE 
JANEIRO LTDA

ADVOGADO : ROBERTO MASSAD ZORUB E OUTRO(S)
AGRAVADO : FORTUNATO PETRONE
ADVOGADO : RAFAEL TAPIA PETRONE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIMED - RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE 
JANEIRO LTDA

ADVOGADO : ROBERTO MASSAD ZORUB E OUTRO(S)
AGRAVADO : FORTUNATO PETRONE
ADVOGADO : RAFAEL TAPIA PETRONE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), 
Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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